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1. INTRODUÇÃO
Quanto se gasta com saúde no Brasil? Esta pergunta é constantemente feita nas rodas de saúde e continua sem uma resposta correta. O que continuará ocorrendo, ainda por muitos anos, apesar de todo esforço que fazemos, a cada ano, para refazer estimativas.
Respondo esta pergunta, de uma forma muito peculiar. “-Os dados que existem sobre este valor são frágeis, mas,  os melhores possíveis!” Busco a resposta correta, sabendo que ainda não existe, e contentando-me com a resposta possível.
Vamos tentar discutir esta questão mais uma vez, como fazemos a cada início de ano, sobre o ano anterior. Começamos por fazer a análise separadamente: recursos públicos e recursos privados. Mais à frente juntamos os dois e tentamos fechar o GASTO COM SAÚDE NO BRASIL EM 2009.
2. A PESQUISA DO IBGE PUBLICADA EM 2009: CONTA SATÉLITE SAÚDE 2005-2007
O IBGE publicou em 2009 sua pesquisa de contas nacionais que chega a um número para o financiamento da saúde em 2007 bem acima do que aquele com que trabalhamos. Dizem os entendidos em estudos e pesquisas de financiamento que este pode seguir vários caminhos, sendo que nenhum deles, seja, a priori errado. Podem existir resultados diferentes a partir de fonte de dados e metodologia diferente.
Este, ao que saiba, foi o primeiro estudo grande produzido sobre o tema pelo IBGE. Cito abaixo alguns dados extraídos da pesquisa. A tabela 1 faz o resumo dos números nos anos de 2005, 2006 e 2007 e está na publicação do IBGE.
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Fomte BGE, Dietora de Pesquises, Coordenacso e Contes Necionsi.




A metodologia de cálculo é diferente e inclui despesas que normalmente não utilizamos nos gastos com saúde. Existem controvérsias e dúvidas, se podem ser computadas desta maneira. Por exemplo, na fabricação de produtos farmacêuticos são incluídos os veterinários; no comércio de produtos farmacêuticos etc, estão alguns insumos que são usados também em outras atividades, que não saúde, como produtos para análises químicas; no atendimento hospitalar incluem-se hospitais, pronto socorros e ambulâncias de UTI , nos outros atendimentos se incluem atividades em consultórios, clínicas, exames, ambulância comum e também serviços veterinários; nos serviços sociais privados entram os asilos, junto com locais para portadores de deficiência e recuperação de drogadidos; em separado, como saúde pública, estão todos os gastos do SUS menos os hospitais universitários públicos, e os do Ministério da Defesa. Não se tem informação se estão incluídos os gastos com saúde: das estatais com sistema de autogestão, de convênios pagos para servidores etc que não fariam parte do sistema universal. Dentro destes critérios os valores contabilizados como gasto com saúde em 2007 é bem maior que o normalmente citado, inclusive por mim. Só para se ter uma idéia, por esta metodologia do IBGE em 2007 o gasto total com saúde no Brasil foi de R$ 239 bi, quando em 2008, pela metodologia por mim utilizada (dados secundários) levou a R$ 219 bi.
Achei importante transcrever e mostrar estes dados para que as pessoas avaliem um e outro trabalho que usam metodologias diferentes. Aqui uso uma metodologia mais singela e que pretende chegar num número plausível, direto. Nenhum dado foi por mim produzido. Apenas apropriei-me de dados já existentes cuja fonte, cito sempre.
2. GASTOS PÚBLICOS COM SAÚDE 2009
Os recursos públicos gastos com saúde provêm das esferas de governo, federal, estadual e municipal.

Podemos identificar no público grupos de recursos, em cada esfera de governo. São: 
1) recursos diretamente alocados ao SUS e atribuíveis a ações e serviços de saúde (CF Art.194; critérios EC-29;Lei 8080, art.4,5,6;Res.322 do Conselho Nacional de Saúde; PT-MS 2047/2002;  ); 
2) recursos destinados a outras despesas erradamente alocados à saúde como pagamento de inativos (função previdência), de dívidas (computadas duplamente, quando entram como receita e quando saem pagos);
3) recursos destinados a atividades de saúde, não computadas no órgão de saúde como os sistemas de saúde universitários, penais, militares e específicos para servidores; 
4) recursos destinados a sistemas de saúde próprios de servidores não incluídos nos citados acima, mas que financiam planos, seguros e sistemas de auto-gestão, computados no privado;

5) alocação de recursos próprios (aqueles arrecadados diretamente pela esferas de governo como o proveniente da venda ilegal de remédios da Farmácia Popular) como componente dos mínimos constitucionais o que inclusive pode se categorizar também como dupla contagem do mesmo recurso;

6) contabilização dos restos a pagar a cada ano e não compensação destes valores quando a qualquer tempo sejam cancelados.    
Quais as dificuldades em contabilizar estes dados, sem deixar que escapem ou que sejam contabilizados dupla ou triplamente?

Por exemplo, os serviços públicos de saúde das universidades públicas são gastos com saúde, destinados aos cidadãos e que têm uma tríplice fonte de financiamento: os recursos públicos dos órgãos de educação, os recursos públicos transferidos pelo SUS (com o plus dos Hospitais Universitários) e os recursos privados resultantes da venda de serviços a privados, diretamente, e a planos, seguros e outros. Costumamos fazer uma separação didática: os gastos alocados como da Educação (federal, estadual ou municipal) compensariam os custos a mais referentes ao uso dos serviços de saúde quando instrumento pedagógico na formação de profissionais de saúde. Os gastos da Saúde (federal, estadual ou municipal) como aqueles de responsabilidade da saúde no que são utilizados para atenção às pessoas. 
2.1  GASTO PÚBLICO FEDERAL COM SAÚDE EM 2009
Os gastos públicos federais do Ministério da Saúde – segundo relatório da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -  entregue rotineiramente ao Conselho Nacional de Saúde, assumiram até dezembro de 2009 o valor de: R$ 58,270 bi como gasto específico da saúde segundo critérios de gastos permitidos pela EC-29. Se incluídos os inativos e a dívida, podemos chegar a R$ 62,919 bi.
Existe um gasto indevido com Sistemas Próprios de Saúde para trabalhadores públicos. O declarado como gasto em 2009 pelo Ministério da Saúde foi de mais de R$253,677 mi. O gasto publico, fora do SUS,  com planos de saúde para todos os servidores federais não é um número de domínio público. Estima-se que seja por volta de R$ 10 bi. A quase totalidade destes recursos está alocada no setor privado através dos planos de saúde ou de autogestão. O Hospital do Servidor Público (antigo Hospital do IPASE), localizado no Rio de Janeiro, está nas despesas do Ministério da saúde como Hospital Próprio.
O gasto com os serviços de saúde do Ministério da Educação, da Defesa e Justiça  são reais, existem, mas não foram aqui levantados. Em parte pelos considerandos acima e, em parte, pela dificuldade de quantificá-los com um mínimo de exatidão para 2009. O dado existente é o de 2007 mostrado no primeiro quadro como gasto com educação e defesa que chegou a R$4,783 bi. Não há clareza se nestes recursos estão computados, principalmente na educação, os recursos alocados pelo próprio SUS que trata os hospitais universitários com remuneração até 75% acima da tabela usada para pagamento dos serviços privados. De outro lado os recursos advindos de serviços prestados a planos, seguros e pacientes privados não é de domínio e acesso público. Eles estão nas fundações de apoio a universidades e que recebem por serviços prestados nos próprios públicos, com equipamentos e servidores públicos. Acrescente-se a isto a questão as Organizações Sociais prestadas por instituições privadas muitas delas ligadas a universidades. Tenho apenas perguntas: os recursos destas fundações e associações privadas estão computados em que lugar? Tem chance de estes recursos estarem sendo contados duplamente na pesquisa do IBGE: uma quando sai do orçamento público e outra quando entra nestas? 
2.2  GASTO PÚBLICO ESTADUAL COM SAÚDE EM 2007 e 2008
O gasto público dos Estados, mostrado em relatório do  SIOPS (analisado em 2010) deveria ter sido de R$22,6 bi em 2007 e R$29,4 bi em 2008 declarados respectivamente pelos estados como 12,58% e . Considerando os estudos do SIOPS sobre a receita de impostos e transferências constitucionais aos estados e expurgando-se despesas indevidas segundo a EC-29 (RES.322-CNS) foi de R$19,80 bi o que demonstra que, infelizmente, 18 dos 27 Estados brasileiros, descumpriram os mínimos obrigatórios da EC-29. 
	GASTO ESTADUAL SAÚDE -RECURSOS PRÓPRIOS - 2007-2008

	ITENS 
	2007
	2008

	RECEITA ESTADUAL LÍQUIDA (ANALISADA) 
	 206 bi 
	245 bi 

	12% SAÚDE 
	24,7 bi 
	29,5 bi 

	% DECLARADO SIOPS 
	12,58%
	12,58%

	BGE - ANALISADO SIOPS 
VALOR EM BI E %
	22,6 bi

10,86%
	27,9 bi

11,40%

	DÉFICIT TOTAL  
	3,6 bi 
	3,1 bi 

	Nº ESTADOS EM DÉFICIT 
	16
	13

	FONTE:SIOPS – ESTUDOS GC 


Metodologia e observações:  
1. Utilizados os dados de Balanços Estaduais analisados por técnicos do  SIOPS ; 
2. Os valores aplicados em ações e serviços de saúde, acima do mínimo previsto para a EC 29, não devem ser considerados como excedentes, uma vez que a EC 29 estabeleceu o piso de aplicação e não o teto.  
Para 2009 tomo os dados declarados pelos Estados. Dentro do mesmo critério de acolher o valor declarado pelos municípios. Na experiência do SIOPS nos últimos anos há uma grande diferença a maior entre o declarado pelos Estados ao SIOPS e aqueles depois da análise dos técnicos do SIOPS segundo a Resolução 322 do Conselho Nacional de Saúde e da PT-MS-GM 2047/2002. 

O valor declarado pelos Estados para 2009 foi de R$ 34,4 bilhões. Não me foi possível identificar gastos com saúde dos hospitais universitários estaduais, do sistema prisional, nem tão pouco os gastos com serviços de saúde próprios dos servidores. Os serviços de saúde dos servidores comprados de planos e seguros, lá estão no cômputo dos dados privados.
2.3 GASTO PÚBLICO MUNICIPAL COM SAÚDE EM 2008
O gasto público municipal de 2009, informado é de R$34,6 bi. Os dados detalhados e já analisados no quadro abaixo,  referem-se a 2008. Ainda não dispomos desta análise detalhada para o ano de 2009.
	MUNICÍPIOS BRASILEIROS GASTOS PRÓPRIOS COM  SAÚDE  2000-2008

	ANO
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	% SAÚDE  RECURSOS PRÓPRIOS
	13,2
	14,4
	16
	17,5
	18
	18,6
	19,7
	19,2
	19,5

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MUNICÍPIOS  INFORMANTES
	5337
	5510
	5508
	5454
	5405
	5538
	5529
	5495
	5277

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	APLICOU % EC-29
	4585
	3607
	4243
	4668
	4668
	5355
	5483
	5450
	5239

	NÃO APLICOU % EC-29
	752
	1903
	1265
	786
	737
	183
	46
	45
	38

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MUNICÍPIOS  SEM DADOS
	168
	49
	51
	105
	153
	24
	33
	67
	285

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL MUNICÍPIOS BRASIL
	5505
	5559
	5559
	5559
	5558
	5562
	5562
	5562
	5562

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	FONTE SIOPS – DECLARADO MUNICÍPIOS SEM CRÍTICA -  ESTUDOS GC


Metodologia e observações: 
1. Utilizados os dados de transmissão de SIOPS anual 2008 
2.Os valores aplicados em ações e serviços de saúde, acima do mínimo previsto para a EC 29, não devem ser considerados como excedentes, uma vez que a EC 29 estabeleceu o piso de aplicação e não o teto. 

Para 2009  o total declarado pelos municípios foi  R$34,6 bi. Não foi possível identificar gastos com saúde dos hospitais universitários municipais (pouquíssimos) e, nem tão pouco, os gastos com serviços de saúde próprios dos servidores. Os serviços de saúde dos servidores comprados de planos e seguros, lá estão no privado globalmente, ainda que sem identificação.

2.4 DIVAGAÇÕES SOBRE O GASTO PÚBLICO EM SAÚDE 2009
Vale a pena lembrar a evolução da participação da União no financiamento da saúde: desfinanciamento comprovado! Cada vez menos dinheiro federal e mais responsabilização de estados e principalmente de municípios.

	RECEITA % DA SAÚDE POR ESFERA DE GOVERNO  BRASIL – 1980-2009 - SIOPS+MS

	ANO
	% UNIÃO
	% ESTADOS
	% MUNICÍPIOS

	1980
	75,00%
	17,80%
	7,20%

	1995
	63,80
	18,80
	17,40

	2000
	59,74
	18,53
	21,73

	2001
	56,17
	20,67
	23,16

	2002
	53,11
	21,64
	25,25

	2003
	50,69
	22,80
	25,24

	2004
	51,14
	23,62
	25,24

	2005
	50,64
	24,48
	24,98

	 2006
	46,70
	26,12
	27,18

	2007
	46,95
	25,77
	27,27

	2008
	47,14
	25,94
	26,91

	2009
	45,67
	26,77
	27,56

	FONTE: SIOPS – MS- ESTUDOS GC


Podemos fazer um outro exercício. Podemos simular que os atuais recursos gastos em 2009 guardassem a mesma proporção da arrecadação de recursos por cada uma das esferas de governo. Estima-se que os recursos arrecadados, depois das transferências constitucionais, fiquem: 60% com a União, 24% com os Estados e 16% com os Municípios.

Se assim dividíssemos os recursos gastos com saúde pelas três esferas de governo podemos imaginar um Total de Gasto Público em Saúde 2009 de R$127 bi.

Se fosse o financiamento público da saúde na mesma proporção  da arrecadação, teríamos a partir deste total: 

União (60%) = R$76,2 bi

Estados (24%) = R$30,48 bi

Municípios (16%) = R$20,32 bi

Poderíamos fazer estimativas ao contrário  partindo do que seria o montante público se União e Estados gastassem com saúde a mesma quantia relativa que gastam os municípios.

Os Municípios Brasileiros gastaram com saúde em 2009 = R$35 bi e arrecadaram apenas 16% de tudo que se arrecadou, podemos estimar que na mesma proporção os Estados que ficam com 24% das receitas,  deveriam ter alocado em Saúde = R$53 bi e a União, que fica com 60% da receita, deveria ter alocado = R$131 bi.   Neste raciocínio do “óbolo da viúva”: quem menos arrecada é que está gastando mais com a saúde!

O total possível, nesta hipótese,  seria R$ 219 bi. Cerca de 73% a mais que os R$127 BI de recursos públicos da saúde em 2009.

3. RECURSOS PRIVADOS GASTOS COM SAÚDE EM 2009
Nos serviços privados temos outras “ginásticas” a fazer. Conseguimos nos aproximar dos dados referentes ao sistema suplementar, planos e seguros de saúde, através da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Sabemos que existem limitações nestes dados.  Vejamos: 
1) dinheiro público financiando planos, seguros e auto gestão; 
2) limitação dos não informantes do sistema que continuam existindo;  
3) limitação da informação errada, com ou sem dolo; 
4) os “planos de descontos” jamais contabilizados. 

Os gastos privados, diretamente desembolsados no ato pelo cidadão,  não têm fonte direta, mas, dois sistemas indiretos de aferir: as Declarações de Imposto de Renda e a Pesquisa de Orçamento Familiar do IBGE. Vamos trabalhar  com os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF)  IBGE-2008-2009, que são os últimos dados disponíveis neste início de 2010. Sobre os dados da POF estimei o crescimento pela variação nominal do PIB de 5,6%.
	BRASIL - GASTO MÉDIO MENSAL E ANUAL;  FAMÍLIA E PC;  SAÚDE POF 2008-IBGE - CORRIGIDO 5,6 VN-PIB PARA 2009 - R$

	

	DETALHE DESPESA SAÚDE
	MENSAL
	ANUAL
	PC
	VALOR CONSIDERANDO POP 
190,795 MI 
	CORRIGIDO  PELA VN-PIB 2009/2008 = 5,6%

	REMÉDIOS
	  74,74
	897
	272
	  51.854.555.741 
	   54.758.410.863 

	PLANO E SEGURO SAÚDE
	  45,86
	550
	167
	  31.817.633.480 
	   33.599.420.955 

	CONSULTA E TTO ODONTO
	  7,29
	87
	27
	    5.057.796.513 
	    5.341.033.117 

	CONSULTA MÉDICA
	  5,94
	71
	22
	    4.121.167.529 
	    4.351.952.910 

	TTO MÉDICO HOSPITALAR
	  2,86
	34
	10
	    1.984.265.847 
	    2.095.384.735 

	SERVIÇOS DE CIRURGIA
	  4,31
	52
	16
	    2.990.274.756 
	    3.157.730.142 

	HOSPITALIZAÇÃO
	  1,03
	12
	4
	      714.613.225 
	       754.631.565 

	EXAMES DIVERSOS
	  4,53
	54
	16
	    3.142.910.590 
	    3.318.913.583 

	MATERIAL TRATAMENTO
	  6,08
	73
	22
	    4.218.299.423 
	    4.454.524.191 

	OUTRAS
	  1,19
	14
	4
	      825.621.104 
	       871.855.886 

	TOTAL ASSISTÊNCIA SAÚDE
	  153,81
	1846
	559
	 106.713.262.223 
	  112.689.204.908 

	NÚMERO DE FAMÍLIAS: 57.816.604
	 TAMANHO FAMÍLIAS 3,3 PES. 
	POP. 190,795 MI

	FONTE: POF 2008-2009   - ESTUDOS GC


Podemos desagregar este valor em três subconjuntos: o gasto com medicamentos (R$55 bi), o gasto com planos e seguros de saúde (R$34 bi) e o gasto privado direto com consultas, exames, internações etc (R$24 bi). Este valor do gasto privado direto com saúde é resultado da soma de várias despesas de desembolso direto.

	RECURSOS DIRETAMENTE DESEMBOLSADOS COM SAÚDE  BRASIL- POF 2008-2009 R$

	

	CONSULTA E TTO ODONTO
	     5.341.033.117 

	CONSULTA MÉDICA
	     4.351.952.910 

	TTO MÉDICO HOSPITALAR
	     2.095.384.735 

	SERVIÇOS DE CIRURGIA
	     3.157.730.142 

	HOSPITALIZAÇÃO
	       754.631.565 

	EXAMES DIVERSOS
	     3.318.913.583 

	MATERIAL TRATAMENTO
	     4.454.524.191 

	OUTRAS
	       871.855.886 

	TOTAL
	    24.346.026.130 

	FONTE POF-2008-09 - ESTUDOS GC


Acontece que temos, hoje, um número mais exato para medir o gasto com planos e seguros de saúde através da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Minha proposta é substituir o dado dos planos e seguros de saúde expresso na POF R$34 bi pelo dado da ANS. O dado apurado pela ANS em 2009, em relação aos planos e seguros foi de R$64 bi. Tomando os três componentes: gastos com planos e seguros: R$64 bi, somados aos gastos com % direto R$24 bi e os gastos com medicamentos, diretamente adquiridos nas farmácias, R$55 bi, teremos a estimativa final do gasto privado com saúde para 2009 de R$143 bi.
4. ESTIMATIVA DO GASTO TOTAL COM SAÚDE EM 2009
Diante deste raciocínio, podemos colocar como gastos mínimos com saúde, estimados para 2009, o expresso no seguinte quadro.
	ESTIMATIVA GASTO SAÚDE BRASIL - 2009

	FONTES
	R$ BI
	% PP
	% TOT
	%PIB

	FEDERAL     
	58
	46
	22
	1,9

	ESTADUAL  
	34
	27
	13
	1,0

	MUNICIPAL 
	35
	27
	13
	1,1

	TOTAL  PÚBLICO 
	127
	100
	47
	4,0

	PLANOS SEGUROS     
	64
	45
	24
	2,0

	GASTO DIRETO
	24
	17
	9
	0,8

	MEDICAMENTOS     
	55
	38
	20
	1,7

	TOTAL PRIVADO  
	143
	100
	53
	4,5

	TOTAL BRASIL   
	270
	 
	100
	8,5

	FONTE: MS-SPO – MS-SIOPS – ANS – IBGE-POF-2008 – ESTUDOS GC; NOTA EXPLICATIVA: % PP=% PÚBLICO E PRIVADO;% TOT= TOTAL;PIB 2009 3,14 TRI;GASTO DIRETO= PESSOAS PAGANDO DIRETAMENTE OS SERVIÇOS DE SAÚDE.


O gasto total com saúde foi de R$270 bi, sendo R$127 bi de recursos públicos e R$143 bi do privado. Pelo quadro acima o recurso público representa 47% do total do gasto em saúde no Brasil ficando o recurso privado com 53%.

A soma dos recursos públicos e privados representam 8,5% do PIB, sendo 4,5% de gasto privado e 4% do gasto públicos.

Dentre os gastos públicos a União entra com 46% e Estados e Municípios com 27% cada um deles, pelos valores declarados ao SIOPS e sem análise nenhuma dos técnicos do SIOPS.

5. A VIRADA PÚBLICO-PRIVADO AO SE COMPUTAR A RENÚNCIA FISCAL 
Anualmente o Ministério da Fazenda faz uma estimativa de todos os valores que representarão a renúncia fiscal, em todas as áreas da economia.

O quadro abaixo mostra qual foi a estimativa 2009 da renúncia fiscal na área de saúde. Trata-se da renúncia fiscal de Imposto de Renda (pessoa física e jurídica), das isenções das instituições filantrópicas da saúde e do IPI de medicamentos. Esta renúncia somou o valor de R$12,1 bi no ano de 2009.
	RENÚNCIA FISCAL SAÚDE DA UNIÃO BRASIL-2007-2009

	BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO
	2007
	2008
	2009

	IRPF – DESPESAS MÉDICAS 
	R$ BI   
	R$ BI   
	R$ BI   

	
	2,3
	2,6
	3,1

	IRPJ – ASSISTÊNCIA A EMPREGADOS: MÉDICA,ODONTO, FARMACÊUTICA  
	1,9
	2,1
	2,3

	ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
	1,6
	1,8
	2,1

	INDÚSTRIA FARMACÊUTICA (MEDICAMENTOS) 
	2
	2,2
	5,1

	TOTAL BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO P/SAÚDE 
	7,8
	8,7
	12,1

	FONTE: 2007 – MF ; 2008-2009 – ESTIMATIVA MF


Se usarmos estes dados da renúncia fiscal chega-se a outros totais fazendo a subtração de valores do privado e colocando-os no público. E aí, colocando no público recursos de isenção que representariam mais recursos públicos federais não computados na saúde.
Por exemplo, vamos tomar a renúncia fiscal estimada para 2009 em relação ao Imposto de Renda. Houve uma renúncia do Imposto de Renda para as pessoas físicas no valor de R$3,1 bi e para as pessoas jurídicas de R$2,4 bi com o total de R$5,5 bi. Estes recursos, a rigor, devem representar valores públicos e consequentemente descontados dos valores privados. Nesta operação teríamos no privado não mais R$143, mas R$136,5 bi. Estes recursos da renúncia do Imposto de Renda  se somados ao público dariam R$132,5 bi (equivalente aos 127+ 5,5).
Tem mais: renúncia dos filantrópicos da saúde e dos medicamentos que chegam a R$7,2 bi e precisam ser somados aos recursos públicos. Assim teríamos R$132,5 bi mais R$7,2 bi o que elevaria o gasto público a R$140 bi.
A soma destes dois valores ajustados (público e privado) resultaria num maior valor de gasto total com saúde no Brasil e inverteria o percentual entre o público e o privado. O público passaria a representar 50,5% do gasto total Brasil e o privado 49,5%.
PRIVADO = R$ 137 bi (49,5%)   PÚBLICO  =  R$ 140 bi (50,5%)

TOTAL    =  R$ 277 bi (100%)
Podemos fazer alguns estudos para saber o valor público e privado per capita. O gasto público por habitante ano foi de R$731  (R$140 bi/191,5 mi de habitantes).

O cálculo do privado só pode ser feito tomando-se o gasto dos planos e seguros de saúde e dividindo este valor por seus beneficiários (apenas planos e seguros médicos com e sem odontológico). Este valor é de R$1.488 (R$64 bi/43 mi de beneficiários).
Somado o público e todos os gastos privados com os recursos do planos, medicamentos e diretamente desembolsados teremos R$277 bi que dividido pela população de 191,5 mi de habitantes daria o valor de R$1.446 por habitante.

Podemos, para efeito de comparação, trabalhar estes dados transformando-os em dólares pela paridade do poder de compra (PPP) ao valor médio de 2009 de R$1,5 . O total do gasto per capita em saúde foi de US$964. Se apenas trouxermos o valor público teríamos R$731 ou US$487 e apenas o privado dos planos e seguros R$1488 ou US$992.
Para efeito de comparação podemos usar alguns países que têm sistema universal de saúde e que em média gastam US$2.500 per cápita. Isto equivale a dizer que o Brasil tenta efetivar um sistema universal de saúde com apenas 1/5 do valor gasto pelos países desenvolvidos com a mesma proposta.
Existem outros tipos de cálculos que podem ser feitos. Tem um Índice que batizei de Índice EJ-RG em homenagem a dois grandes médicos que foram parlamentares e fizeram e divulgaram este raciocínio. EJ de Eduardo Jorge e RG de Roberto Gouveia O Índice EJ-RG usa o valor do gasto público  dividido pela população brasileira e pelos dias do ano e o produto será o gasto público por habitante ano.

Com os dados acima temos dois números para trabalhar. Um deles usando o cálculo simples chega-se a R$127 bi e o mais elaborado a R$140 bi.

    R$ 127 bi/ 191,5 mi de brasileiros/365 dias= R$1,82

    R$ 140 bi/191,5 mi de brasileiros/365 dias = R$ 2,00.

Temos certeza que os números são precários, mas são os que dispomos hoje. Amanhã, com estudos mais aprofundados e detalhados, talvez possamos obter dados mais próximos da realidade.
OBSERVAÇÃO: 

Como estes estudos ainda são provisórios, agradeço análises e opiniões que possam aprimorá-los, inclusive que demonstrem raciocínio ou números equivocados. Favor entrar em contato com carvalhogilson@uol.com.br.
� Estas estimativas realizo ano a ano, com fonte de dados e metodologia idêntica


� Gilson Carvalho - Médico Pediatra e de Saúde Pública - carvalhogilson@uol.com.br - O autor adota a política do copyleft podendo este texto ser copiado e divulgado, independente de autorização e desde que sem fins comerciais.
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